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Ano-calendario;-2015
SIMPLES NACIONAL. OPCAO RETROATIVA. PERDA DE PRAZO.

Né&o cabe pedido de inclusdo retroativa no Simples Nacional a empresa que nédo
observou 0s prazos para exercer este direito estabelecido nas normas de
regéncia, mormente quando ndo comprovou a ocorréncia de erro de fato.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR - Presidente

(documento assinado digitalmente)
LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva

Leite, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Lucas Esteves Borges,
Bianca Felicia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o conselheiro
Rafael Taranto Malheiros.
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 SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO RETROATIVA. PERDA DE PRAZO.
 Não cabe pedido de inclusão retroativa no Simples Nacional à empresa que não observou os prazos para exercer este direito estabelecido nas normas de regência, mormente quando não comprovou a ocorrência de erro de fato.
  
 Vistos  relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Lucas Esteves Borges, Bianca Felicia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o conselheiro Rafael Taranto Malheiros.
 
 
  Trata-se de indeferimento de solicitação de inclusão retroativa no Simples Nacional nos anos de 2011, 2012 e 2013.
 O contribuinte informa que tendo constatado que  ultrapassou o limite de faturamento em dezembro de 2010, teve de solicitar a exclusão por comunicação obrigatória do Simples Nacional, com efeito retroativo a 01/01/2011.  Como a solicitação obrigatória de exclusão foi feita em novembro de 2013, ficaram descaracterizados os períodos de 01/2011 a 12/2013, apesar das declarações terem sido entregues e os impostos pagos. 
A DERAT indeferiu o seu  pedido de inclusão retroativa, vez que não seria possível a inclusão retroativa no Simples Nacional à empresa que não observou os prazos para exercer este direito. O prazo seria ate janeiro do ano-calendário da opção, o que foi descumprido porque  a  empresa fez o seu novo pedido a partir de 01/01/2014.
Após tomar ciência do contido do Termo de Indeferimento, a empresa apresentou Manifestação de Inconformidade que foi julgada improcedente pela DRJ por também entender a impossibilidade da opção de inclusão retroativa.
Cientificada da decisão de primeira instância  através de intimação em 04/07/2016 (e-fl. 65) a Interessada interpôs recurso voluntário, protocolado em 28/07/2016 (e-fl. 67), em resumo alegando o seguinte:
- após feita a retificação de sua declaração em face de inconsistências verificadas entre o que fora declarado e o informado por empresas de cartões de crédito, tomou conhecimento pelo sistema da Receita Federal que sua receita teria ultrapassado o limite permitido para permanência no simples para o ano-calendário de 2011, mas foi informado também:  �Caso a Receita Bruta não tenha ultrapassado o valor de R$ 3.600.000,00 e refira-se ao ano calendário 2011, a empresa continuará automaticamente incluída no Simples Nacional e, desta forma a comunicação de exclusão não será necessária�.
- após a ciência de tal ocorrência compareceu ao Posto Fiscal e obteve a orientação de solicitar a Exclusão e posterior Inclusão Retroativa, uma vez que não havia ultrapassado os limite de faturamento do ano de 2011. 
- dessa forma, cumpriu as orientações da Receita Federal, efetuando sua exclusão do Simples Nacional em 07/11/2013 e inclusão em 08/11/2013, de forma retroativa a partir de 01/01/2011. 
- Finaliza informando que não saiu do âmbito do Simples Nacional, sendo sua inclusão automática também para os anos-calendário de 2012 e 2013.



 Conselheiro LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA, Relator.
O recurso é tempestivo, portanto dele conheço. 
Trata- se , nestes autos, exclusivamente de solicitação de inclusão retroativa no Simples Nacional nos anos de 2011, 2012 e 2013, opção esta feita em novembro de 2013.
Cabe verificar o que dispõe o artigo 16 da Lei nº 123/2006 e o art. 6º, da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007:
Art.16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 2º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo.
(...) (Destacou-se).
A Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) de n° 94, de 29 de novembro de 2011, estabelece no artigo 6º:
Art. 6º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput).
§ 1º A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 5º. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 2º)
(...)
Como bem esclareceu o acórdão recorrido, a nova inclusão só poderia ter sido efetuada dentro do prazo estabelecido no § 2º do art. 16 da Lei Complementar nº 116/2006, o que não foi realizado. A opção deve ser feita eletronicamente até o último dia útil de janeiro do ano de opção e valerá para todo o ano-calendário.
Quanto a sua exclusão, a lei não prevê arrependimento. Dessa forma, havendo a exclusão voluntária e não sendo efetuado novo pedido de inclusão nos termos da lei, não há como desconsiderar o pedido de exclusão.
Ademais a sua justificativa de que fora induzida ao erro por orientação da própria unidade da Receita Federal  carece de  prova nos autos. Na verdade consta nos autos, que a contribuinte ultrapassou o limite permitido para permanência do Simples por excesso de receita bruta:

Fato este inclusive confessado pelo próprio contribuinte em sua petição (e-fl. 02 ) como sendo o ensejador da sua exclusão pelo Simples.



No mesmo sentido também relatado pelo despacho que indeferiu o seu pedido. Confira-se os termos do despacho:
O contribuinte informa em sua petição de fls. 02 que tendo ultrapassado o limite de faturamento em dezembro de 2010, teve de solicitar por comunicação obrigatória conforme a legislação vigente, seu desenquadramento do Simples Nacional. (...) (Destacou-se).
 Portanto, considero que não indicou provas suficientes de que cometera eventual erro  de fato que pudesse promover a reinclusão de ofício da empresa.
Assim, voto para negar provimento ao Recurso Voluntário.
LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA
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Relatorio

Trata-se de indeferimento de solicitacdo de inclusdo retroativa no Simples
Nacional nos anos de 2011, 2012 e 2013.

O contribuinte informa que tendo constatado que ultrapassou o limite de
faturamento em dezembro de 2010, teve de solicitar a exclusdo por comunicagdo obrigatoria do
Simples Nacional, com efeito retroativo a 01/01/2011. Como a solicitagdo obrigatoria de
exclusdo foi feita em novembro de 2013, ficaram descaracterizados os periodos de 01/2011 a
12/2013, apesar das declaracdes terem sido entregues e 0s impostos pagos.

A DERAT indeferiu 0 seu pedido de inclusdo retroativa, vez que ndo seria
possivel a inclusdo retroativa no Simples Nacional a empresa que nao observou os prazos para
exercer este direito. O prazo seria ate janeiro do ano-calendéario da opg¢éo, o que foi descumprido
porque a empresa fez o seu novo pedido a partir de 01/01/2014.

Ap0s tomar ciéncia do contido do Termo de Indeferimento, a empresa apresentou
Manifestacdo de Inconformidade que foi julgada improcedente pela DRJ por também entender a
impossibilidade da opcao de inclusdo retroativa.

Cientificada da decisdo de primeira instancia através de intimacdo em 04/07/2016
(e-fl. 65) a Interessada interpOs recurso voluntério, protocolado em 28/07/2016 (e-fl. 67), em
resumo alegando o seguinte:

- apos feita a retificacdo de sua declaracdo em face de inconsisténcias verificadas
entre 0 que fora declarado e o informado por empresas de cartbes de crédito, tomou
conhecimento pelo sistema da Receita Federal que sua receita teria ultrapassado o limite
permitido para permanéncia no simples para o ano-calendario de 2011, mas foi informado
também: “Caso a Receita Bruta nao tenha ultrapassado o valor de R$ 3.600.000,00 e refira-se ao
ano calendario 2011, a empresa continuara automaticamente incluida no Simples Nacional e,
desta forma a comunicac¢ao de exclusdo nao sera necessaria”.

- ap6s a ciéncia de tal ocorréncia compareceu ao Posto Fiscal e obteve a
orientagdo de solicitar a Exclusdo e posterior Inclusdo Retroativa, uma vez que nao havia
ultrapassado os limite de faturamento do ano de 2011.

- dessa forma, cumpriu as orientacGes da Receita Federal, efetuando sua exclusao
do Simples Nacional em 07/11/2013 e inclusdo em 08/11/2013, de forma retroativa a partir de
01/01/2011.

- Finaliza informando que ndo saiu do ambito do Simples Nacional, sendo sua
inclusdo automatica também para os anos-calendario de 2012 e 2013.
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Voto

Conselheiro LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA, Relator.
O recurso é tempestivo, portanto dele conheco.

Trata- se , nestes autos, exclusivamente de solicitacdo de inclusdo retroativa no
Simples Nacional nos anos de 2011, 2012 e 2013, opcdo esta feita em novembro de 2013.

Cabe verificar o que dispde o artigo 16 da Lei n°® 123/2006 e o art. 6° da
Resolucdo CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007:

Art.16. A opcdo pelo Simples Nacional da pessoa juridica enquadrada na
condi¢do de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-4 na forma a ser
estabelecida em ato do Comité Gestor, sendo irretratavel para todo o ano-calendario.

§ 2° A opcdo de que trata o caput deste artigo devera ser realizada no més de
janeiro, até o seu ultimo dia util, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-
calendario da opcéo, ressalvado o disposto no § 3° deste artigo.

(...) (Destacou-se).

A Resolucdo do Comité Gestor do Simples Nacional (CGSN) de n° 94, de 29 de
novembro de 2011, estabelece no artigo 6°:

Art. 6° A opgéo pelo Simples Nacional dar-se-4 por meio do Portal do Simples
Nacional na internet, sendo irretratavel para todo o ano-calendario. (Lei
Complementar n® 123, de 2006, art. 16, caput).

§ 1° A opcdo de que trata o caput devera ser realizada no més de janeiro, até seu
altimo dia atil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendario da op¢éo,
ressalvado o disposto no § 5°. (Lei Complementar n°® 123, de 2006, art. 16, § 2°)

(.)

Como bem esclareceu o acordéo recorrido, a nova inclusdo sé poderia ter sido
efetuada dentro do prazo estabelecido no § 2° do art. 16 da Lei Complementar n° 116/2006, o que
ndo foi realizado. A opg¢do deve ser feita eletronicamente até o Gltimo dia util de janeiro do ano
de opcao e valera para todo o ano-calendario.

Quanto a sua excluséo, a lei ndo prevé arrependimento. Dessa forma, havendo a
exclusdo voluntaria e ndo sendo efetuado novo pedido de inclusdo nos termos da lei, ndo ha
como desconsiderar o pedido de excluséo.

Ademais a sua justificativa de que fora induzida ao erro por orientacéo da propria
unidade da Receita Federal carece de prova nos autos. Na verdade consta nos autos, que a
contribuinte ultrapassou o limite permitido para permanéncia do Simples por excesso de receita
bruta:

- - Numero do |, Data do Cadigo da
Data do . Narureza do | Data do Fate| Data |Cadige do Nimero do Processo s - . - CPF do |Endereco.
Registro Tipo do Evento Evento Motivador | Efeita | Periodo | Dot | Administrativo | “ppe 4o (Observacio UM il | Conirio |

Exclusio por comunicacio obrigatoria do
contribuinte - Excesso de receita bruta fora
do ano calendario de inicio de atividades

07112013
16:14:33
20/08/2007

$U82007 | Tneresso mo Simples Nacional por opgio | OBSiode 01/07/2007| 2035778

Comunicagio

. H 3L1L2010 |0LA0L2011| 2035778
chrigatoria
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Fato este inclusive confessado pelo proprio contribuinte em sua peticao (e-fl. 02 )
como sendo o ensejador da sua exclusdo pelo Simples.

A empresa HYPNOSE BIJOUX & ACESSORIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ. 08.760.247/0001-18, ficou
impedida de emitir DAS do periodo de 09/2013 em razao de constarem diferengas nos valores informados
na Declaragdao do Simples Nacional e os Valores informados pelas empresas de Cartdes de credito, apés
entregar a Retificagdo em 27/09/2013, o Sistema informou que os valores novos ultrapassam os limites de
faturamento em 12/2010 o que obrigou a empresa a solicitar o desenquadramento via sistema no dia
07/11/2013, a fins de liberagdo da emissdo dos impostos, no mesmo dia solicitamos o agendamento para
Opgédo em 01/2014, porem todo o periodo de 01/2011 a 12/2013 ficaram descaracterizados (e com
Declaragdes do Simples Nacional entregues e impostos pagos), desta forma, em razio de estarmos em dia
com os érgdos que compdem a Sistematica Simplificada solicitamos o enquadramento com data Retroativa
no Simples a partir de 01/01/2011.

No mesmo sentido também relatado pelo despacho que indeferiu o seu pedido.
Confira-se os termos do despacho:

O contribuinte informa em sua peticdo de fls. 02 que tendo ultrapassado o
limite de faturamento em dezembro de 2010, teve de solicitar por comunicacéo
obrigatéria conforme a legislacdo vigente, seu desenquadramento do Simples
Nacional. (...) (Destacou-se).

Portanto, considero que ndo indicou provas suficientes de que cometera eventual
erro de fato que pudesse promover a reinclusao de oficio da empresa.

Assim, voto para negar provimento ao Recurso Voluntério.
LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA



